
L   E   I     Nº 193/97  - de 03 de Setembro de 1.997.

Dispõe  sobre  a  concessão  de  incentivos  fiscais  pelo

Município e dá outras providências.

CIRILO  ARCANJO  RAMOS,  Prefeito  do  Município  de  Ribeirão  Grande,

Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER,  que a Câmara Municipal aprovou e é promulgada a seguinte

Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais às

industrias novas que utilizam produtos minerais e que venham a se instalar no território do

Município, incentivos estes que corresponderão à isenção total de quaisquer impostos e/

ou taxas municipais atualmente existentes ou que venham a ser posteriormente criados,

diretamente arrecadados pela Fazenda Municipal ou por delegação.

Art. 2º - Os incentivos fiscais de que trata o artigo anterior serão outorgados

por prazo não superior a 10 anos, contados sempre a partir da data de funcionamento da

indústria favorecida.

Art.  3º  -  Farão  jus  aos  incentivos  fiscais,  instituídos  com  esta  Lei,  as

Empresas, que cumulativamente, satisfizerem às seguintes condições:

I -  construir, instalar e por em funcionamento a indústria no prazo previsto

nesta Lei, contando a partir da concessão dos incentivos fiscais;

II -  não transferir  para fora do território,  do Município,  os equipamentos  e

instalações  da  indústria  beneficiária,  durante  o prazo de vigência  dos incentivos  fiscais

concedidos,  ressalvados  os  casos  de  recuperação,  consertos  ou  equipamentos

imprestáveis e absoletos de cuja remoção não decorra paralisação da indústria.

Art. 4º -  Os incentivos fiscais serão concedidos pelo Prefeito do Município,

por Decreto, depois de aprovados os seguintes requisitos que deverão instruir pedido:



I  -  atestado  de  inexistência  de  produtos  similar  fabricado  no  território  do

Município, fornecido pela própria municipalidade;

II - contrato social ou estatutos de Empresa;

III - certidão negativa de débito para com a Fazenda Pública Municipal;

IV -  projeto detalhado do empreendimento industrial, incluindo o estudo de

viabilidade econômica;

V  -  especificação  do  produto,  ou  produtos,  que  serão  fabricados  pela

indústria, com as características respectivas e objetivos do pedido.

Art. 5º - O pedido de concessão de incentivos fiscais será dirigido ao Prefeito

do Município, instruído com documentação exigida no art. 4º.

Art.  6º  -  O pedido  de  concessão  de  incentivos  fiscais  será  decidido  por

despacho final do Prefeito do Município.

§  1º  -  Deferido  o  requerimento,  o  Prefeito  do  Município,  determinará  a

lavratura de contrato público entre o Município e a Empresa beneficiária, caso tenha sido

aprovado o pedido.

Art. 7º - Atendidas as exigências dessa Lei, e cumprindo o disposto no § 1º,

do art. 6º,  o Prefeito do Município baixará Decreto outorgando os incentivos fiscais, sob

forma de isenção tributária, reconhecendo o cumprimento das condições estabelecidas por

parte  da  Empresa  beneficiária,  especificando  os  tributos  a  que  se  aplica,  o  prazo  de

duração e a extensão dos incentivos fiscais criados.

Art.  8º  -  O  prazo  para  a  implantação  da  indústria,  favorecida,  pelos

incentivos fiscais, previstos nesta Lei, será sempre fixado no contrato de que trata o § 1º do

Art. 6º, e no Decreto de concessão e será contado da data de publicação do Decreto que

outorgar os mesmos incentivos podendo ser prorrogado por mais 1/3, por ato do Prefeito.

Art.  9º  -  O poder  Executivo,  atendidas  as  disposições  desta  Lei,  poderá

reconhecer expressamente como válidas e vigentes, através do Decreto de concessão dos

incentivos fiscais, quaisquer isenções tributárias concedidas pela União e pelo Estado, que

importem em dispensa de receita tributária do Município. 



Art. 10 -  O Poder  Executivo,  cancelará  o favor  concedido,  desde  que  se

verifique  o  Inadimplemento  das  obrigações  assumidas  pela  Empresa  Beneficiária,  em

virtude  de  dolo,  fraude,  simulação,  negligência  reiterada,  ou  incapacidade  técnica  ou

administrativa  comprovadas  e  apuradas  em  processo  onde  será  garantido  à  Empresa

ampla defesa.

Art.  11 -  Esta  Lei  poderá  ser  regulamentada,  por  Decreto  do  Executivo

Municipal.

Art. 12 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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